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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N° 59/2021-L, DE 27 DE
JULHO DE 2021, DE AUTORIA DO VEREADOR JÚLIO ANTONIO MARIANO
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De acordo com pesquisa realizada em 34
países e com mais de 100 mil profissionais da educação pela Organização Sç
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Brasil é líder do Eg
ranking de violência nas unidades de ensino. A pesquisa ouviu profissionais da
educação e diretores de instituições de ensino dos Anos Finais do Ensino §2
Fundamental e do Ensino Médio. Ao todo, 12,5% dos profissionais afirmaram |.8>
sofrer agressões verbais ou intimidações por parte dos alunos pelo menos uma
vez por semana, enquanto a média mundial foi de 3,4%. Em segundo lugar SS
aparece a Estônia, com 11% e a Austrália com 9,7%. Os países que registram §5
os menos índices de violência foram a Coréia do Sul, Malásia e Romênia, que 5
tiveram índice zero. Na opinião dos especialistas consultados neste estudo,
deve haver um esforço conjunto do poder público, da sociedade civil e das ||
redes de ensino para minimizar a violência sofrida pelos profissionais da s|
educação nas unidades de ensino. Para tanto, é fundamental que haja
consenso da comunidade escolar - estudantes, profissionais, pais, direção e ||
demais membros do corpo pedagógico/administrativo acerca das regras
impostas à vida cotidiana e ao funcionamento da instituição, bem como o o"
desenvolvimento de ações educativas que envolvam a comunidade, em
especial os alunos e as famílias, em torno do tema da violência nas unidades
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de ensino. .si

Isso posto, JÚLIO ANTONIO MARIANO, por p
intermédio do Protocolo n° CETSR 27/07/2021 - 08:42 8147/2021, de 27 de |>|
julho de 2021, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: -g %
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PROTOCOLO N° CETSR 27/07/2021 - 08:42 8147/2021/AO
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PROJETO DE LEI N° 59/2021

De 27 de julho de 2021.
o
o

Institui medidas para promover a g
segurança, a prevenção, a proteção e o |s
combate à violência contra profissionais do
ensino no municipio da Estância Turística

O 3

CO
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CM

O Prefeito Municipal da Estância Turística de e-E
São Roque,

§1
CO "

de São Roque e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal da
Estância Turística de São Roque decreta e eu § s
promulgo a seguinte Lei;
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Art. 1° Esta Lei institui medidas para ||
promover a segurança, a prevenção, a proteção e o combate à violência física g i
ou moral contra os profissionais de ensino no Município Estancia Turística de ê|
São Roque. oi

_j 2

Art. 2° Para os efeitos desta Lei são ^ §
profissionais de ensino os docentes, os que oferecem suporte pedagógico

violência contra os profissionais de ensino qualquer ação ou omissão
decorrente, direta ou indiretamente, do exercício de sua profissão que lhe
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TO ^
direto no exercício da docência, os dirigentes ou administradores das g|
instituições de ensino, e os responsáveis por planejamento, inspeção,
supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica. its

O É
Art. 3° Para os efeitos desta Lei considera-se 15
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cause: f|
o Q.

I - Dano moral; «i

II - Dano patrimonial; | §
o ™

III - Lesão corporal leve, grave ou gravíssima; ||
IV - Morte. § §

•O O

Art. 4° Para fins de prevenção e combate à
violência nas unidades educacionais, o Município deverá: §

I - Estimular seus docentes e discentes, S.
familiares e comunidades a promover atividades de reflexão e análise da
violência contra os profissionais de ensino;

II - Adotar medidas preventivas e corretivas
para situações em que profissionais de ensino, em decorrência de suas
funções, estejam sendo vítimas de violência, ou quando sua integridade física
ou moral esteja sob risco;
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III - Estabelecer, em parceria com a
comunidade escolar, normas de segurança, prevenção e proteção de seus
educadores como parte da proposta pedagógica; -

O

IV - Motivar os discentes a participar das g
decisões disciplinares da instituição sobre segurança, prevenção e proteção
aos profissionais do ensino;

1— CO

V - Demonstrar à comunidade escolar que o gctj
respeito aos educadores é indispensável ao pleno desenvolvimento da pessoa
dos educandos;

e comunidade escolar;

VII - Outras medidas voltadas para a redução

E'Q
VI - Realizar seminários, palestras e debates ®o

semestrais nas unidades de ensino sobre o tema da violência no ambiente ||
escolar, com a participação de alunos e servidores da unidade de ensino, pais S|

OU a eliminação da violência no ambiente escolar.
< g

Art. 5° Caberá ao Poder Executivo a oi
regulamentação desta Lei em tempo hábil. o i

Art. 6° As despesas decorrentes da execução <|

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data da sua

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de

Freitas", 27 de julho de 2021. ||

JÚLIO ANTONlO MARÍANO

(JULlO MARIANO)
Vereador

PROTOCOLO N° CETSR 27/07/2021 - 08-.42 8147/2021/AO
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PARECER 186/2021

Parecer ao Projeto de Lei n°
059/2021, de 27 de julho de 2021. de
autoria do Nobre Vereador Júlio

Antônio Mariano, que "Institui
medidas para promover a segurança,
a prevenção, a proteção e o combate
à violência contra profissionais do
ensino no município da Estância
Turística de São Roque e dá outras
providências".

Apresenta o Nobre Vereador Júlio Antônio Mariano,

o Projeto de Lei 059/2021, de 27 de julho de 2021, que tem por escopo instituir

medidas para promover a segurança, a prevenção, a proteção e o combate à

violência física ou moral contra os profissionais de ensino no Município da

Estancia Turística de São Roque.

É o relatório.

Desde logo, confirma-se o interesse local, nos

termos do art. 30, incisos I, II e VI da Constituição Federal, tendo em vista que

o projeto visa prevenir a violência no âmbito das escolas municipais.

No tocante à iniciativa, observa-se que os comandos

que são destinados à instituição de programa e estabelecimento de normas

programáticas voltadas à execução de políticas públicas não ofendem a

competência privativa do Executivo, podendo ser iniciados por lei de iniciativa

do Poder Legislativo, pois não interferem na organização administrativa.
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Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo já decidiu:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei

municipal de origem parlamentar que institui campanha de

orientação e conscientização sobre as conseqüências do

acúmulo de lixo nas ruas do Município de Jundiaí.

Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício

de iniciativa; o rol de iniciativas legislativas reservadas ao

Chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente

disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa ás

iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo,

ademais, em razão da imposição de gastos à Administração.

Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra da

separação dos poderes. Inexistência de usurpação de

quaisquer das atribuições administrativas reservadas ao Chefe

do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do

Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo à

proteção do meio ambiente e controle da poluição.

Precedentes deste Órgão Especial. Ausência de dotação

orçamentária específica que não torna a lei inconstitucional,

importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no

mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada.

Precedentes do STF. Procedência parcial do pedido.

Expressões e dispositivos legais que fazem referência genérica

à sanção de multa, sem, contudo, prever de forma exata e

clara o 'quantum' cominado para a hipótese de infração

administrativa, o que contrasta com o princípio da legalidade

estipulado no artigo 111 da Constituição Paulista. Vedado ao

Poder Legislativo deixar ao arbítrio do administrador a
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disciplina de matéria reservada à lei. Procedência parcial do

pedido. Liminar cassada. Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, Órgão Especial, ADI n° 2150170- 91.2016.8.26.0000, j.

19 de outubro de 2016, Rei. Des. Márcio Bartoli.

Ação direta de Inconstítucionalídade. Lei municipal de

origem parlamentar que institui o Programa de

Sustentabilidade Ambiental na Rede Municipal de Ensino

de Conchal. Inconstitucionalidade parcial, apenas no

tocante ao artigo 3° da referida norma, que efetivamente

dispõe sobre matéria de organização administrativa, em

ofensa aos artigos 5° e 47, incisos II e XIV, ambos da

Constituição Estadual. Não ocorrência de ofensa à regra da

separação dos poderes, todavia, no tocante aos demais

dispositivos. Precedentes deste Órgão Especial e do

Supremo Tribunal Federal. Inexistência de vício de iniciativa: o

rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder

Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição

Estadual. Precedentes do STF. Ausência, por fim, de ofensa á

regra contida no artigo 25 da Constituição do Estado. A

genérica previsão orçamentária não implica a existência de

vício de constitucionalidade, mas, apenas, a inexequibilidade

da lei no exercício orçamentário em que aprovada.

Precedentes do STF. Ação julgada parcialmente procedente.

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial,

ADI n° 2056692- 29.2016.8.26.0000, Rei. Des. Márcio Bartoli, j.

3 de agosto de 2016. Grifo nosso.)
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Do exposto, tem-se que o Projeto de Lei em

comento não ofende a competência constitucional do Município ou aos limites

para a atuação do Legislativo quanto à matéria versada.

Pelo exposto, o Projeto de Lei n° 059/2021 está

apto a ser deliberado pelo Plenário, passando pelas Comissões Permanentes

de "Constituição, Justiça e Redação" e "Educação, Cultura, Lazer, Turismo e

Meio Ambiente".

No que tange ao mérito, cabe a conveniência e

oportunidade aos Ilustres Vereadores.

É o parecer, s. m. j.

São Roque, 19 de agosto de 2021

VIR0INIA COCCHI WINTER

ASSESSORA JURÍDICA
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDACAO

%
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coéPARECER N° 146 - 26/08/2021
C\J

Projeto de Lei N° 59/2021-L, 27/07/2021, de autoria do Vereador Júlio Antonio
Mariano.

l.â
Relator: Vereador Thiago Vieira Nunes.

CO o

o presente Projeto de Lei "Instituí medidas para promover a S |
segurança, a prevenção, a proteção e o combate à violência contra ||
profissionais do ensino no município da Estância Turística de São Roaue e
dá outras providências".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da
Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e,

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO

THIAGO VIEIRA NUNES

ÍS EOi —
Oi 0)
CO W
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posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as c |
regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis. 5 §

25
cr^
LU 3
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CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de 5§
direito. ? 2

Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser ||
aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar, l"!
devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de 1»°
Leis. 11

Sala das Comissões, 26 de agosto de 2021. il

RELATOR CPQR
•Si
CO o

•Q.rA Comissão Permanente de Constituição, Justiça e s §
Redação aprovou o parecer do Relator em sua totalidade. o "

i;|>

"O .í=

UJ §
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<0GUILHERME ARAÚJO NUNES WILLIAM DA SILVA ALBUQUERQUE
PRESIDENTE CPCJR VICE-PRESIDENTE CPQR £
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COMISSÃO PERMANENTE DE EDUCACAO, CULTURA, LAZER,
TURISMO E MEIO AMBIENTE

PARECER N° 44 - 26/08/2021

Projeto de Lei N» 59/2021-L, 27/07/2021, de autoria do Vereador Júlio Antonio
Mariano.

O presente Projeto de Lei "Instituí medidas oara promover a

segurança, a prevenção, a proteção e o combate à violência contra orofissionais do

ensino no município da Estância Turística de São Roaue e dá outras providências".

A presente matéria foi analisada pela Assessoria Jurídica desta Casa
e pela Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer
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RELATOR: Vereador Diego Gouveia da Costa. § °
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FAVORÁVEL. Q|
cr

o

Após análise do Projeto de Lei verificamos, nos aspectos que 31
cabem a estaComissão analisar, queinexistem óbices quanto ao mérito da propositura em pauta. < |

Assim sendo, somos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de

ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

Sala das Comissões, 26 de agosto de 2021. -Ss

A Comissão Permanente de Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo
aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.

PAULO ROGÉRIO NOGGERINI JÚNIOR JOSE ALEXANDRE PIERRONI DIAS

PRESIDENTE CPECLTMA VICE-PRESIDENTE CPECLTMA

Lei no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, devidamente 11
í Esi
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DIEGO GOUVEIA DA COSTA f|
RELATOR CPECLTMA .§ §
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30® SESSÃO ORDINÁRIA, DO 1° PERÍODO, DA 18® LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÂO ROQUE, A SER REALIZADA
DE SETEMBRO DE 2021, ÂS 14H.

EDITAL N° 67/2021-L

/ - Expediente (Art. 159 do R.I.):
1. Votação da Ata da 29^ Sessão Ordinária, de 30/08/2021;
2. Votação da Ata da 49^ Sessão Extraordinária, de 30/08/2021;
3. Votação da Ata da 50® Sessão Extraordinária, de 30/08/2021;
4. Leitura da matéria do Expediente.
II- Tribuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior):
1. Vereador José Alexandre Pierroni Dias;
2. Vereador Júlio Antonio Mariano;
3. Vereador Marcos Roberto Martins Arruda;
4. Vereador Newton Dias Bastos;
5. Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior;
6. Vereador Rafael Tanzi de Araújo;
7. Vereador Rogério Jean da Silva; e
8. Vereador Thiago Vieira Nunes,
ili - Ordem do Dia:

1. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 59-L, de 27/07/2021, de
autoria do Vereador Júlio Antonio Mariano, que "Institui medidas para promover a
segurança, a prevenção, a proteção e o combate à violência contra profissionais
do ensino no município da Estância Turística de São Roque e dá outras
providências";

2. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 90-E, de 25/08/2021, de
autoria do Poder Executivo, que "Altera a Lei Municipal n° 4.292, de 09 de outubro
de 2014 e dá outras providências";

3. Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei Complementar n° 3-E,
de 09/06/2021, que "Altera a Lei Complementar n.° 23, de 22 de dezembro de
2003" e Emenda.

IV- Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior):
1. Vereador William da Silva Albuquerque;
2. Vereador Antonio José Alves Miranda;
3. Vereador Claudia Rita Duarte Pedroso;
4. Vereador Ciovis Antonio Ocuma;
5. Vereador Diego Gouveia da Costa;
6. Vereador Guilherme Araújo Nunes; e
7. Vereador Israel Francisco da Silva.

V- Tribuna Livre (art. 290):

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 2 de setembro de 2021.

JÚLIO ANTONIO MARIANO

Presidente

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.

LUCIANO DO ESPIRITO SANTO

Coordenador Legislativo

CO i3
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PROJETO DE LEI NO 59/2021-L, DE 27/07/2021
AUTÓGRAFO N° 5.301/2021, DE 03/09/2021
LEI N°

(De autoria do Vereador Júlio Antonio Marlano -
PSB)

Institui medidas para promover a segurança,
a prevenção, a proteção e o combate à
violência contra profissionais do ensino no
município da Estância Turística de São Roque
e dá outrasprovidências.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São
Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei institui medidas para promover a
segurança, a prevenção, a proteção e o combate à violência física ou moral contra os
profissionais de ensino no Município Estancia Turística de São Roque.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei são profissionais
de ensino os docentes, os que oferecem suporte pedagógico direto no exercício da
docência, os dirigentes ou administradores das instituições de ensino, e os
responsáveis por planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e
coordenação pedagógica.

Art. 3° Para os efeitos desta Lei considera-se
violência contra os profissionais de ensino qualquer ação ou omissão decorrente,
direta ou indiretamente, do exercício de sua profissão que lhe cause:

I - Dano moral;

II - Dano patrimonial;

III - Lesão corporal leve, grave ou gravíssima;

IV - Morte.

Art. 4° Para fins de prevenção
violência nas unidades educacionais, o Município deverá:

e combate à

I - Estimular seus docentes e discentes, familiares
e comunidades a promover atividades de reflexão e análise da violência contra os
profissionais de ensino;

II - Adotar medidas preventivas e corretivas para
situações em que profissionais de ensino, em decorrência de suas funções, estejam
sendo vítimas de violência, ou quando sua integridade física ou morai esteja sob risco;
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III - Estabelecer, enn parceria com a comunidade
escolar, normas de segurança, prevenção e proteção de seus educadores como parte
da proposta pedagógica;

IV - Motivar os discentes a participar das decisões 9
disciplinares da instituição sobre segurança, prevenção e proteção aos profissionais do r^CL

O T-

ensino;
y~ O

' O ^respeito aos educadores e indispensável ao pleno desenvolvimento da pessoa dos
educandos; 5 o

VI - Realizar seminários, palestras e debates
semestrais nas unidades de ensino sobre o tema da violência no ambiente escolar, ^ S

' cn f-

V - Demonstrar à comunidade escolar que o

VII - Outras medidas voltadas para a redução ou a
eliminação da violência no ambiente escolar. ||

CC^

Art. 5° Caberá ao Poder Executivo a i
regulamentação desta Lei em tempo hábil.

com a participação de alunos e servidores da unidade de ensino, pais e comunidade ||
escolar; s
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Art. 6° As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. o =

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

Aprovado na 30^ Sessão Ordinária, de 3 de setembro de 2021.

JÚLIO ANTONIO MARIANO

Presidente

THIAGO VIEIRA NUNES DIEGO GOUVEIA DA COSTA

1° Vice-Presidente 2° Vice-Presidente

ANTONIO JOSÉ ALVES MIRANDA WILLIAM DA SILVA ALBUQUERQUE
1° Secretário 2° Secretário
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LEI 5.289
De 14 de setembro de 2021

PROJETO DE LEI N° 59/2021 - L

De 27 de julho de 2021
AUTÓGRAFO N° 5.301 de 03/09/2021
(De autoria do Vereador Júlio Antonio Mariano - PSB)

Institui medidas para promover a segurança, a
prevenção, a proteção e o combate à violência contra
profissionais do ensino no município da Estância
Turística de São Roque e dá outras providências.

O Prefeito Municipal da Estância Turistica de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turistica
de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei;

Art. 1° Esta Lei institui medidas para promover a segurança, a
prevenção, a proteção e o combate à violência fisica ou moral contra os profissionais de
ensino no Municipio Estancia Turistica de São Roque.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei são profissionais de ensino os
docentes, os que oferecem suporte pedagógico direto no exercício da docência, os
dirigentes ou administradores das instituições de ensino, e os responsáveis por
planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica.

Art. 3° Para os efeitos desta Lei considera-se violência contra

os profissionais de ensino qualquer ação ou omissão decorrente, direta ou indiretamente,
do exercido de sua profissão que lhe cause:

I - dano moral;

II - dano patrimonial:

III - lesão corporal leve, grave ou gravíssima;

IV - morte.

Art. 4° Para fins de prevenção e combate à violência nas
unidades educacionais, o Município deverá;

I - estimular seus docentes e discentes, familiares e

comunidades a promover atividades de reflexão e análise da violência contra os
profissionais de ensino;
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II - adotar medidas preventivas e corretivas para situações em
que profissionais de ensino, em decorrência de suas funções, estejam sendo vitimas de
violência, ou quando sua integridade fisica ou moral esteja sob risco;

III - estabelecer, em parceria com a comunidade escolar,
normas de segurança, prevenção e proteção de seus educadores como parte da proposta
pedagógica;

IV- motivar os discentes a participar das decisões disciplinares
da instituição sobre segurança, prevenção e proteção aos profissionais do ensino;

V - demonstrar à comunidade escolar que o respeito aos
educadores é indispensável ao pleno desenvolvimento da pessoa dos educandos;

VI - realizar seminários, palestras e debates semestrais nas
unidades de ensino sobre o tema da violência no ambiente escolar, com a participação de
alunos e servidores da unidade de ensino, pais e comunidade escolar;

VII - outras medidas voltadas para a redução ou a eliminação
da violência no ambiente escolar.

Art. 5° Caberá ao Poder Executivo a regulamentação desta Lei
em tempo hábil.

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÀO ROQUE, 14/09/2021

MARCOS AUGUSTO ISSfif HENRIQUESf D^RAUJO
PREFEITO ^

Publicada em 14 de setembro de 2021, no Atrio do Paço Municipal
Aprovado na 30® Sessão Ordinária de 03/09/2021
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